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Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675 das 9h às 18h

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Professor Heitor 

ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00

  R$ 199,00

  R$ 199,00

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas 

para vender assinaturas.

ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.

  R$ 132,00

  R$ 92,40

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

PARTE I - PODER EXECUTIVO
Assessoria para Preparo e Publicações 

dos Atos Oficiais - 

PUBLICAÇÕES

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIAL - RJ: 

RI NITERÓI

Francisco Augusto Nobre

Wander Guimarães Damaceno

Nilton Nissin Rechtman

Luiz Carlos Manso Alves

EXONERAR, a pedido, ALEXANDRE PEREIRA DOS SAN-
TOS ID FUNCIONAL Nº 5092544-0, do cargo em comissão de As-
sistente II, símbolo DAI-6, da Secretaria de Estado de Cultura. Pro-
cesso nº E-18/001/100557/2018.

EXONERAR, a pedido, DEBORA LOPES CHAVES GON-
ÇALVES, ID FUNCIONAL Nº 5088104-3, do cargo em comissão de
Secretário, símbolo DAI-5, da Fundação Anita Mantuano de Artes do
Estado do Rio de Janeiro - FUNARJ, da Secretaria de Estado de Cul-
tura. Processo nº E-18/001/100549/2018.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de no-
vembro de 2018, LEANDRO CARLOS DE SOUZA, ID FUNCIONAL
Nº 4347768-2, do cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6,
do Gabinete do Secretário, da Secretaria de Estado de Ciência, Tec-
nologia, Inovação e Desenvolvimento Social. Processo nº E-
26/015/100816/2018.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de dezembro de
2018, MARIZA ALVES DA SILVA, ID FUNCIONAL Nº 5095820-8, do
cargo em comissão de Gerente, símbolo DAS-8, do Departamento de
Esportes de Rendimento, da Vice-Presidência Executiva de Esportes,
da Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro - SU-
DERJ, da Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Juventude. Pro-
cesso nº E-30/002/100223/2018.

TORNAR SEM EFEITO o Decreto de 26 de outubro de 2018,
publicado no D.O. de 29/10/2018, que nomeou YAGO BENTO DE
ANDRADE para exercer o cargo em comissão de Assistente, símbolo
DAS-6, da Divisão de Material e Patrimônio, do Departamento de Ad-
ministração e Finanças, da Vice-Presidência Administrativa, da Supe-
rintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro - SUDERJ, da
Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Juventude, anteriormente
ocupado por Cleber Gimenes Lopes, ID Funcional nº 5087305-9. Pro-
cesso nº E-30/002/100226/2018.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 27 de no-
vembro de 2018, FABIO BOGOSSIAN, Analista de Controle Interno,
ID Funcional nº 5005914-9, do cargo em comissão de Coordenador,
símbolo DAS-8, da Coordenadoria-Geral de Transparência Ativa, da
Superintendência de Ouvidoria e Transparência, da Ouvidoria e Trans-
parência Geral do Estado, da Controladoria Geral do Estado do Rio
de Janeiro - CGE. Processo nº E-32/001/100145/2018.

APOSTILAS DO GOVERNADOR
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

DECRETO COLETIVO DE 06/11/2015 -D.O DE 09/11/2015 - Tendo
em vista o que consta do Processo nº E-04/204/101164/2018, e o dis-
posto no Decreto nº 46.394, de 13/08/2018, fica esclarecido que
ALESSANDRA CALLEIA RANGEL DE ALMEIDA ROCHA nomeada no
cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG, da Superinten-
dência de Normas e Consultas, da Subsecretaria de Gestão de Pes-
soas, da atual Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento, com
efeitos a contar da edição do citado Decreto.

DECRETO COLETIVO DE 06/11/2015 -D.O DE 09/11/2015 - Tendo
em vista o que consta do Processo nº E-04/204/101164/2018, e o dis-
posto no Decreto nº 46.394, de 13/08/2018, fica esclarecido que FE-
LIPE DE CARVALHO PIRES nomeado no cargo em comissão de Su-
perintendente, símbolo DG, da Superintendência de Relacionamento e
Operações, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, da atual Secre-
taria de Estado de Fazenda e Planejamento, com efeitos a contar da
edição do citado Decreto.

DECRETO COLETIVO DE 06/11/2015 -D.O DE 09/11/2015 - Tendo
em vista o que consta do Processo nº E-04/204/101164/2018, e o dis-
posto no Decreto nº 46.394, de 13/08/2018, fica esclarecido que
CRISTIANE NAPOLEÃO DOS SANTOS nomeada no cargo em comis-
são de Coordenador, símbolo DAS-8, da Coordenadoria de Consultas,
da Superintendência de Normas e Consultas, da Subsecretaria de
Gestão de Pessoas, da atual Secretaria de Estado de Fazenda e Pla-
nejamento, com efeitos a contar da edição do citado Decreto.

Id: 2154207

Atos do Interventor
PORTARIA Nº 33 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

INSTITUI A ESTRUTURA DE GOVERNANÇA
PARA A FASE DE DESMOBILIZAÇÃO NO ÂM-
BITO DO GABINETE DE INTERVENÇÃO FE-
DERAL NA ÁREA DE SEGURANÇA PÚBLICA
DO RIO DE JANEIRO (GIFRJ).

O INTERVENTOR NA ÁREA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, que lhe conferem o art. 34, inciso III, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, o art. 3º, do Decreto Presidencial nº
9.288, de 16 de fevereiro de 2018, o art. 145 da Constituição do Es-
tado do Rio de Janeiro e o disposto no Decreto nº 9.410, de 13 de
junho de 2018,

RESOLVE:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Instituir a estrutura de governança para a fase de desmo-
bilização no âmbito do Gabinete de Intervenção Federal na Área de
Segurança Pública do Rio de Janeiro (GIFRJ).

DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE GESTÃO DA DESMO-
BILIZAÇÃO

Art. 2º - A estrutura para a fase de desmobilização no âmbito da
Área de Segurança Pública do Rio de Janeiro é composta por:

I - Conselho de Governança e de Gestão da Desmobilização; e
II - Comitês Temáticos.

§ 1º- As atividades dos membros do conselho e dos comitês são “não
remuneradas”, considerando-se o seu exercício prestação de serviços
de relevante interesse público.

§ 2º- As atividades cessam com o término da fase de desmobilização
prevista para ocorrer em 30 de junho de 2019, quando todos os car-
gos do GIFRJ, criados pela da Lei nº 13.701, de 6 de agosto de
2018, ficam extintos.

§ 3º- Excetua-se do parágrafo anterior, as atividades necessárias para
a elaboração dos relatórios finais por término de desmobilização.

Art. 3º - O Conselho de Governança e Gestão da Desmobilização se-
rá composto por :

I - Até 3 (três) representantes GIFRJ indicados pelo Interventor Fe-
deral com base na estrutura de cargos existente até 30 de junho de
2019 nos termos da Lei nº 13.701, de 6 de agosto de 2018;

II - 3 (três) representantes do Estado do Rio de Janeiro responsáveis
pelas áreas de segurança pública, defesa civil e administração peni-
tenciária, indicados pelo Interventor Federal; e
III - Até 3 (três) representantes do Estado do Rio de Janeiro respon-
sáveis pelas áreas de segurança pública, defesa civil e administração
penitenciária, indicados pelo Governador Eleito do Rio de Janeiro para
o período de 2019-2022.

§ 1º - O Conselho será presidido por um representante do GIFRJ in-
dicado pelo Interventor Federal.

§ 2º - O Conselho deliberará pela maioria simples de seus membros.

Art. 4º - Compete ao Conselho de Governança e de Gestão da Des-
mobilização:

I - monitorar e avaliar, bimestralmente, a execução da desmobilização,
elaborando relatório em até 20 dias após o término do bimestre de
referência;
II - acompanhar, mensalmente, a evolução da execução das ativida-
des desenvolvidas pelos Comitês Temáticos;
III - notificar as autoridades estaduais nas hipóteses de indícios de
irregularidades, violação de direito ou prejuízo aos interesses das par-
tes afetadas pela desmobilização da Intervenção Federal na Área de
Segurança Pública; e
IV- convocar, quando necessário, os membros dos Comitês Temáticos
para suas reuniões.

§ 1º - O Conselho de Governança e Gestão da Desmobilização deve
reunir-se, quinzenalmente, a contar de 1º de janeiro de 2019.

§ 2º - O relatório final da desmobilização deve ser submetido ao Go-
vernador do Estado do Rio de Janeiro em exercício e ao Interventor
Federal, até 31 de julho de 2019.

§ 3º - Na hipótese do inciso III, do Art. 4º, o Conselho deverá, ime-
diatamente, conforme o caso, representar junto ao Governador do Es-
tado do Rio de Janeiro, ao Presidente do Tribunal de Contas do Es-
tado do Rio de Janeiro, ou ao Procurador-Geral de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro.

DOS COMITÊS TEMÁTICOS

Art. 5º - Cada Comitê Temático será composto por:

I - Até 3 (três) representantes do GIFRJ indicados pelo Interventor Fe-
deral com base na estrutura de cargos existente, até 30 de junho de
2019, nos termos da Lei nº 13.701, de 6 de agosto de 2018;
II - 3 (três) representantes do Estado do Rio de Janeiro responsáveis
pelas áreas de segurança pública, defesa civil e administração peni-
tenciária, indicados pelo Interventor Federal; e
III - Até 3 (três) representantes do Estado do Rio de Janeiro respon-
sáveis pelas áreas de segurança pública, defesa civil e administração
penitenciária, indicados pelo Governador Eleito do Rio de Janeiro para
o período de 2019-2022.

§ 1º - O Comitê será presidido por um representante do GIFRJ.

§ 2º - O Comitê deliberará pela maioria simples de seus membros.

Art. 6º - Ficam definidos os seguintes Comitês Temáticos por área
de atuação:

I - Comitê Temático do Legado;
II - Comitê Temático da Gestão do Conhecimento;
III - Comitê Temático de Gestão de Processos; e
IV - Comitê Temático de Gerenciamento de Projetos.

Parágrafo Único - O Conselho de Governança e de Gestão da Des-
mobilização pode instituir outros comitês temáticos desde que relacio-
nado a fase de desmobilização.

Art 7º - Compete aos Comitês Temáticos:

I - auxiliar o Conselho de Governança e de Gestão da Desmobiliza-
ção na execução de suas competências;
II - acompanhar a execução e o monitoramento da sua área temática,
elaborando relatório mensal em até 10 dias após o término do mês
de referência;
III - notificar o Conselho de Governança e Gestão da Desmobilização
de hipóteses de indícios de irregularidades, violação de direito ou pre-
juízo aos interesses das partes afetadas pela desmobilização da In-
tervenção Federal na Área de Segurança; e
IV- convocar, quando necessário, os agentes públicos do Poder Exe-
cutivo do Estado para suas reuniões.

§ 1º - Cada Comitê deve reunir-se, semanalmente, a contar de 1º de
janeiro de 2019.

§ 2º - O relatório final deve ser submetido ao Conselho de Gover-
nança e Gestão da Desmobilização, até 15 de julho de 2019.

COMITÊ TEMÁTICO DO LEGADO

Art. 8º - Caberá ao Comitê Temático do Legado:

I - coordenar e executar as ações relacionadas ao Registro do Le-
gado que porventura estejam pendentes quando do término da Inter-
venção Federal; e
II - garantir o cumprimento do Plano de Legado aprovado pela Por-
taria nº 25 GIFRJ, de 14 de novembro de 2018, em especial o apoio
necessário à continuidade do Processo Administrativo nº
00144.003914/2018-25 (Registro do Legado).

COMITÊ TEMÁTICO DA GESTÃO DO CONHECIMENTO

Art. 9º - Caberá ao Comitê Temático da Gestão do Conhecimento:

I - coordenar e executar as ações relacionadas ao Registro do Co-
nhecimento que porventura estejam pendentes quando do término da
intervenção; e
II - garantir o cumprimento do Plano de Gestão do Conhecimento
aprovado pela Portaria nº 29 GIFRJ, de 30 de novembro de 2018, em
especial o apoio necessário à continuidade dos Processos Adminis-
trativos nºs 00144.003978/2018-26 (estudos referenciais da interven-
ção) 00144.004019/2018-28 (base de conhecimento e submissão de
objetos digitais).

COMITÊ TEMÁTICO DA GESTÃO DE PROCESSOS

Art. 10 - Caberá ao Comitê Temático de Gestão de Processos:

I - coordenar e executar as ações relacionadas ao mapeamento de
processos da estrutura administrativo-financeira das secretarias e ór-
gãos de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro; e
II - garantir o cumprimento do Plano de Estratégico 2ª edição apro-
vado pela Portaria nº 22 GIFRJ, de 11 de outubro de 2018, em es-
pecial o apoio necessário à continuidade do Processo Administrativo
nº 00144.003914/2018-25 (Serviço de mapeamento de processos da
estrutura administrativo-financeira das secretarias e órgãos de segu-
rança pública do Estado do Rio de Janeiro);

COMITÊ TEMÁTICO DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS
Art. 11 - Caberá ao Comitê Temático de Gerenciamento de Projetos:
I - contribuir para o cumprimento das metas e planos de ação, pre-
vistos no Plano de Estratégico (2ª Edição), aprovado pela Portaria nº
22 GIFRJ, de 11 de outubro de 2018, em especial no apoio neces-
sário à continuidade, nas Secretarias de Estado (SESEG, SEDEC e
SEAP) e Órgãos de Segurança Pública (OSP) intervencionados, dos
seguintes Projetos:
a. Gestão e Avaliação de Pessoal;
b. Educação e Capacitação;
c. Gestão de Inteligência;
d. Gestão de Logística;
e. Gestão Administrativo-Financeira;
f. Gestão de Infraestrutura e Obras;
g. Comando e Controle; e
h. Legislação.
II - apoiar as ações dos Grupos de Trabalho (GT) das Secretarias de
Estado e OSP (PMERJ, PCERJ e CBMERJ) intervencionados do Rio
de Janeiro, relacionadas ao previsto nas Normas de Gestão Estraté-
gica e de Elaboração, Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos
do GIFRJ, de 29 de junho de 2018; e
III - contribuir para a efetivação do Processo Administrativo nº
00144.003914/2018-25 (Serviço de mapeamento de processos da es-
trutura administrativo-financeira das Secretarias de Estado e OSP in-
tervencionados).

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

General de Exército WALTER SOUZA BRAGA NETTO
Interventor Federal

Id: 2154215

DECRETO Nº 39 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE O EXPEDIENTE NAS SECRE-
TARIAS INTERVENCIONADAS NOS DIAS 24 E
31 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O INTERVENTOR NA ÁREA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, que lhe conferem o art. 34, inciso III, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, o art. 3º do Decreto Presidencial nº
9.288, de 16 de fevereiro de 2018, e o art. 145 da Constituição do
Estado do Rio de Janeiro,

DECRETA:

Art. 1º - Fica considerado facultativo o ponto nas repartições públicas
estaduais da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, Se-
cretaria de Estado de Segurança e Secretaria de Estado de Defesa
Civil, nos dias 24 de dezembro de 2018 (segunda-feira) e 31 de de-
zembro de 2018 (segunda-feira).

Art. 2° - O expediente será normal, entretanto, sob a responsabilidade
dos respectivos chefes, nas repartições cujas atividades não possam
ser suspensas, em virtude de exigências técnicas ou por motivo de
interesse público.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de janeiro, 20 de dezembro de 2018
General de Exército WALTER SOUZA BRAGA NETTO

Interventor Federal

Id: 2154208

DECRETO Nº 40 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

ALTERA O DECRETO ESTADUAL Nº 32.538,
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE REGU-
LAMENTA O ACESSO AO OFICIALATO SUPE-
RIOR DO QUADRO DE OFICIAIS DE ADMINIS-
TRAÇÃO (QOA) E QUADRO DE OFICIAIS ES-
PECIALISTAS (QOE); E, DECRETO ESTA-
DUAL Nº 32.539, DE 26 DE DEZEMBRO DE
2002, QUE REGULAMENTA O ACESSO AO
OFICIALATO SUPERIOR DO QUADRO DE
OFICIAIS DE CAPELÃES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O INTERVENTOR FEDERAL NA ÁREA DE SEGURANÇA PÚBLICA
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, que lhe conferem o art. 34, III da Constituição
da República, o art. 3º, do Decreto Presidencial nº 9.288, de 16 de
fevereiro de 2018, o art. 145 da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº
E-27/136/100101/2018,

DECRETA:

Art. 1º - Acrescente-se o inciso IX ao artigo 5º, do Decreto Estadual
nº 32.538, de 26 de dezembro de 2002, com a seguinte redação:

“Art. 5º -
(...)
IX - Apresentar diploma, devidamente registrado, de conclu-
são de curso superior em nível de graduação, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.”

Art. 2º - Acrescente-se o inciso VIII, ao artigo 5º, do Decreto Estadual
nº 32.539, de 26 de dezembro de 2002, com a seguinte redação:

“Art. 5º -
(...)

VIII - Apresentar diploma, devidamente registrado, de conclu-
são de curso superior em nível de graduação, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.”

Art. 3º - Tendo em vista possibilitar a acessibilidade a todos os mi-
litares, o requisito de conclusão de curso superior para acesso ao ofi-
cialato, só será exigível em 5 (cinco) anos, a contar da data de vi-
gência do presente Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 2018

General de Exército WALTER SOUZA BRAGA NETTO
Interventor Federal

Id: 2154212
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